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SUGESTÕES 

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 

Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões 

na proposta de resolução que aprovar: 

1. Considera que uma cooperação internacional reforçada e mais eficaz, com um 

compromisso para com as normas e os valores fundamentais da UE, como os direitos 

humanos, o Estado de direito e os princípios de Direito internacional, o intercâmbio ativo 

de pontos de vista e de informações, uma ação determinada a nível nacional contra a 

pobreza e a desigualdade e governos estáveis e inclusivos em países terceiros são aspetos 

fundamentais para dissuadir e combater a ameaça representada por grupos terroristas e 

impedir a radicalização dos cidadãos europeus; 

2. Incentiva os Estados-Membros a cooperarem e apoiarem de forma consistente e recíproca 

os esforços na luta contra o extremismo violento, nomeadamente através da coordenação 

dos planos e dos esforços e da partilha dos ensinamentos recolhidos; manifesta a 

necessidade de melhorar os controlos nas fronteiras externas do espaço Schengen 

3. Encoraja a UE a desenvolver novas orientações e princípios de luta contra o terrorismo 

com base nas resoluções pertinentes do Conselho de Segurança da ONU (nomeadamente a 

Resolução n.º 2178/2014); 

4. Apela a contribuições internacionais para o mecanismo de financiamento apoiado pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) para facilitar a 

estabilização imediata das zonas libertadas do Daesh; 

5. Manifesta apreensão pelo facto de, a menos que as condições conducentes à propagação 

do terrorismo sejam abordadas, o fenómeno dos cidadãos da UE que viajam para outros 

países no intuito de se juntarem a grupos jiadistas ou a outros grupos extremistas, bem 

como o risco específico de segurança quando regressam à UE e aos países vizinhos, vir 

provavelmente a registar um agravamento nos próximos anos, sobretudo tendo em conta a 

escalada militar em curso na região do Médio Oriente e Norte de África; apela à 

realização de um estudo abrangente sobre a eficácia das medidas a nível nacional e da UE 

destinadas a prevenir e a combater o terrorismo; 

6. Enfatiza que o terrorismo não pode nem deve ser associado a nenhuma religião, 

nacionalidade ou civilização; 

7. Encoraja a instauração de iniciativas, preventivas e regularmente revistas, em matéria de 

segurança, luta contra o terrorismo e desradicalização, a nível dos Estados-Membros, da 

UE e internacional; incentiva a uma melhor coordenação das políticas internas e externas 

com vista a assegurar respostas adequadas às ameaças emergentes; encoraja que se 

intensifique a sua cooperação no combate ao terrorismo com os países vizinhos e os 

intervenientes a nível regional; reconhece que a radicalização é também uma questão 

relacionada com a geopolítica e a polícia de vizinhança; recorda que todas as ajudas 

financeiras devem ser avaliadas quanto ao seu potencial impacto de apoio às atividades 

terroristas, e insta à verificação da origem de todos os financiamentos externos; 
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8. Incentiva a UE a colaborar mais estreitamente com os países terceiros tendo em vista 

implantar medidas que dissuadam e impeçam as deslocações dos combatentes 

estrangeiros, nomeadamente através de novos projetos de reforço de capacidades (por 

exemplo, controlos fronteiriços) com parceiros e de uma assistência da UE mais bem 

direcionada, inclusive através da elaboração de planos de ação em matéria de luta contra o 

terrorismo; salienta que os direitos humanos devem estar no fulcro das estratégias de luta 

contra o terrorismo; espera que a UE reforce o seu diálogo político com a Liga dos 

Estados Árabes, a Organização da Cooperação Islâmica, a União Africana e outros 

intervenientes e estruturas de coordenação regional pertinentes, como o G5 Sael; exorta a 

UE a acompanhar de perto a exportação de armamento, que poderia ser explorada por 

terroristas; 

9. Acolhe com entusiasmo a vontade da AR/VP Federica Mogherini de apoiar projetos de 

luta contra a radicalização em países terceiros como a Jordânia, o Líbano e o Iraque, bem 

como no Magrebe e no Sael, como referido no relatório relativo à aplicação das medidas 

na sequência da reunião do Conselho Europeu de 12 de fevereiro de 2015; entende que é 

imperioso garantir que os referidos projetos recebam o financiamento necessário com a 

maior brevidade possível; 

10. Insta a UE a intensificar a sua cooperação com os parceiros regionais, a fim de reduzir o 

tráfico de armas, sobretudo nos países de origem do terrorismo, e a acompanhar de perto a 

exportação de armamento que possa ser aproveitada pelos terroristas; solicita igualmente o 

reforço dos instrumentos de política externa e do diálogo com os países terceiros com 

vista a lutar contra o financiamento das organizações terroristas; 

11. Encoraja a UE a estabelecer diálogos direcionados e melhorados sobre segurança e 

combate ao terrorismo com a Argélia, o Egito, o Iraque, Israel, a Jordânia, Marrocos, o 

Líbano, a Arábia Saudita, a Tunísia e o Conselho de Cooperação do Golfo; a cooperação 

com a Turquia também deverá ser reforçada, em conformidade com as conclusões do 

Conselho dos Assuntos Gerais de dezembro de 2014; 

12. Exorta o Conselho a submeter a estratégia regional para a Síria e o Iraque e a estratégia 

antiterrorista/combatentes estrangeiros da UE, adotadas em 16 de março de 2015, a uma 

reapreciação e desenvolvimento permanentes, à luz da evolução das condições de 

segurança na vizinhança meridional da UE, a par de iniciativas de prevenção e outras, 

como a Rede de Sensibilização para a Radicalização da Comissão; insta, além disso, os 

Estados-Membros a promoverem o respeito e a compreensão mútuos como elementos 

essenciais no âmbito da luta contra o terrorismo, tanto no interior da UE e nos seus 

Estados-Membros como nos países terceiros; 

13. Insta a AR/VP e o Conselho a encontrarem uma linguagem clara de condenação do apoio 

financeiro e ideológico concedido desde há décadas por alguns governos e pessoas 

influentes dos países do Golfo aos movimentos islamitas radicais; insta a Comissão a 

rever as relações da UE com os países terceiros para combater mais eficazmente o apoio 

material e imaterial ao terrorismo; recorda que, no contexto da atual revisão da PEV, é 

necessário reforçar a dimensão de segurança e a capacidade de os instrumentos da PEV 

contribuírem para melhorar a resiliência e as capacidades dos parceiros no tocante à sua 

própria segurança, respeitando o Estado de direito; 

14. Observa que as causas profundas do terrorismo podem, frequentemente, residir numa 
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governação má e não inclusiva; considera que, para que sejam alcançados progressos a 

longo prazo, os esforços internacionais devem ter em vista a promoção do Estado de 

direito, dos princípios democráticos e dos direitos humanos; realça a importância de 

integrar esses objetivos nos acordos de cooperação da UE com países terceiros; incentiva 

a UE a iniciar novos projetos e atividades de reforço de capacidades com os países do 

Médio Oriente e Norte de África, abordando os temas da aplicação da lei, da justiça penal, 

da reforma do setor da segurança, em estreita cooperação com a Europol, a Eurojust, a 

Frontex e a CEPOL; considera que é cada vez mais premente a necessidade de estabelecer 

um diálogo com o Islão moderado que se opõe ao extremismo e de incentivar a 

cooperação cultural; 

15. Apoia uma maior cooperação internacional e a partilha de informações dos serviços 

nacionais de informações para identificar os cidadãos da UE em risco de se radicalizarem, 

serem recrutados e viajarem para ingressar em grupos jiadistas e outros grupos 

extremistas; salienta que se devem apoiar os esforços dos países da região do Médio 

Oriente e Norte de África, bem como dos Balcãs Ocidentais, para conter o fluxo de 

combatentes estrangeiros; 

16. Insta a Comissão a mobilizar todos os seus recursos, em nome próprio e em apoio dos 

Estados-Membros, para abordar os fatores subjacentes à radicalização e ao extremismo, 

concebendo estratégias de prevenção que abranjam as áreas da educação, da integração 

social, da luta contra a discriminação e do diálogo intercultural e inter-religioso; 

recomenda uma colaboração mais estreita com as organizações dedicadas ao diálogo 

cultural; sublinha a importância de colaborar com os líderes moderados da comunidade 

muçulmana, incluindo representantes da sociedade civil, tanto na UE como em países 

terceiros, no intuito de lutar contra a radicalização; exorta a comunidade mundial de 

líderes religiosos a lançar outra cimeira interconfessional, à semelhança da que se realizou 

em Assis, em 2011; considera que a UE e os seus Estados-Membros devem melhorar o 

acompanhamento das atividades dos cidadãos da UE nos países afetados; convida a 

AR/VP e a Comissão a continuarem a garantir a existência de fundos suficientes e a 

utilização coerente dos instrumentos disponíveis para fazer face às ameaças do terrorismo 

e passar eficazmente do alerta precoce à ação rápida; 

17. Entende que a elaboração de contradiscursos, nomeadamente nos países terceiros, é uma 

das chaves para combater a capacidade de atração dos grupos terroristas da região do 

Médio Oriente e Norte de África; convida a União a aumentar o seu apoio às iniciativas, 

tais como a Equipa Consultiva de Comunicação Estratégica para a Síria (SSCAT) e a 

promover a implantação e o financiamento deste tipo de projetos nos países terceiros; 

18. Acolhe com agrado o destacamento de especialistas em matéria de segurança e de 

combate ao terrorismo para várias delegações chave da UE, para reforçar a sua capacidade 

de contribuir para o esforço europeu de luta contra o terrorismo e para estabelecer uma 

ligação mais eficaz com as autoridades locais pertinentes, criando simultaneamente uma 

maior capacidade de luta contra o terrorismo no Serviço Europeu para a Ação Externa 

(SEAE); 

19. Incentiva o desenvolvimento de programas que procurem atenuar os confrontos violentos 

e sectários; entende que os programas de desradicalização podem ser instrumentos 

importantes para reduzir o recrutamento de cidadãos da UE pelas organizações terroristas; 
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observa que alguns Estados-Membros estão a avaliar a possibilidade de recrutar antigos 

combatentes estrangeiros para dar assistência a programas de desradicalização; insta os 

Estados-Membros a reavaliarem a introdução de tais programas; 

20. Congratula-se vivamente com a recomendação aos Estados-Membros, formulada no 

relatório, de segregar os reclusos radicalizados no sistema penitenciário; recomenda 

prudência, no entanto, com a aplicação em grande escala desta recomendação, por receio 

de que permita que radicais conhecidos se unam e estabeleçam contactos eventualmente 

perigosos aquando da sua libertação; exorta a Comissão a desenvolver planos destinados a 

facilitar a reintegração das pessoas em risco de serem recrutadas e para aqueles que foram 

capazes de regressar; 

21. Salienta que uma estratégia de prevenção da UE abrangente também deve utilizar 

plenamente a sua política externa para promover o respeito pelos direitos humanos, a 

democracia, a liberdade de religião e a boa governação, e para prevenir e resolver 

conflitos com vista a reduzir o espaço da propaganda extremista; 

22. Salienta que a UE e os seus Estados-Membros devem introduzir salvaguardas suficientes 

nos mecanismos de cooperação em matéria de luta contra o terrorismo, a fim de garantir 

que a segurança, os direitos humanos e a aplicação da lei não se excluam mutuamente, 

mas sejam, ao invés, complementares, e que se baseiem no Estado de direito e no respeito 

pelos direitos fundamentais dos cidadãos da UE e dos países parceiros; exorta os 

Estados-Membros a investigarem formas de colocar a educação e a formação dos líderes 

religiosos sob o controlo do Estado e, mais formalmente, de institucionalizar o ensino 

religioso, a fim de impedir que os extremistas assumam o controlo; reconhece a 

necessidade de um acompanhamento dos meios de comunicação social, coordenado 

internacionalmente, visando limitar o acesso à propaganda terrorista e melhorar o 

processo de alerta público de conteúdos extremistas na Internet; apela à criação de sítios 

Web ou pontos de contacto direto para os cidadãos, com o objetivo de apoiar a narrativa 

positiva e as campanhas de sensibilização contra a radicalização em linha e fora dela; 

23. Considera que é importante adotar uma abordagem global para enfrentar e solucionar as 

causas profundas da radicalização na Europa; salienta que uma das chaves para combater 

a capacidade de atração dos grupos terroristas consiste em contestar a narrativa ideológica, 

na qual se fundamentam as ações dos grupos extremistas, e criar um contradiscurso; 

manifesta apreensão pelo facto de as relações entre as comunidades estarem a ser 

colocadas sob uma pressão crescente em toda a Europa e incentiva o diálogo 

interconfessional; saúda as referências do relatório à questão da formação de líderes 

religiosos para impedir a ação dos pregadores do ódio; apela aos Estados-Membros para 

que criminalizem os atos terroristas que ocorrem fora da sua jurisdição e concorda que 

este é um dos instrumentos mais eficazes de luta contra o terrorismo e o extremismo; 

exorta os imãs e os líderes muçulmanos a assumirem a liderança nos esforços contra a 

radicalização e o discurso do ódio, contrariando o fundamentalismo e a propaganda 

terrorista com uma narrativa de base teológica; insta a UE a apoiar projetos de 

investigação e informação sobre o combate ao fundamentalismo e sobre a 

desradicalização, através da intensificação do diálogo com as comunidades muçulmanas, 

com o objetivo de fazer convergir os nossos esforços; 

24. Regista que é necessário cooperar mais de perto com os países não pertencentes à UE para 
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identificar, de modo mais eficaz, os cidadãos da UE que partem para combater pelas 

organizações terroristas e que regressam posteriormente; apoia, do mesmo modo, os 

apelos do relatório para que o SEAE intensifique o ensino de árabe aos seus funcionários, 

a fim de apoiar estes objetivos; 

25. Sublinha que a UE e os países dos Balcãs Ocidentais, a Turquia, os países do Golfo e 

outros Estados árabes devem reunir esforços para lutar contra a radicalização e o 

recrutamento, para rastrear o financiamento terrorista e para desenvolver uma nova 

narrativa contra o fundamentalismo islamita; salienta que a cooperação antiterrorista e o 

intercâmbio de informações deveriam ser elementos essenciais nas relações da UE com 

esses países; enfatiza que é igualmente essencial reforçar essa cooperação com as 

organizações regionais como a Liga Árabe, a União Africana e o Conselho de Cooperação 

do Golfo; 

26. Rejeitaria veementemente qualquer tentativa de suprimir do relatório aspetos centrados na 

luta contra atos de terrorismo e extremismo enquanto tais; considera que é inútil e 

contraproducente quebrar a ligação entre a luta contra a radicalização e a luta contra as 

manifestações da mesma; insta o Conselho a criar uma lista negra de jiadistas europeus e 

presumíveis terroristas jiadistas; 



 

PE560.548v02-00 8/8 AD\1072553PT.doc 

PT 

RESULTADO DA VOTAÇÃO FINAL EM COMISSÃO 

Data de aprovação 15.9.2015    

Resultado da votação final +: 

–: 

0: 

52 

5 

9 

Deputados presentes no momento da 

votação final 

Nikos Androulakis, Francisco Assis, Petras Auštrevičius, Amjad Bashir, 

Bas Belder, Goffredo Maria Bettini, Mario Borghezio, Elmar Brok, 

Klaus Buchner, James Carver, Fabio Massimo Castaldo, Javier Couso 

Permuy, Knut Fleckenstein, Anna Elżbieta Fotyga, Eugen Freund, 

Michael Gahler, Richard Howitt, Sandra Kalniete, Manolis 

Kefalogiannis, Tunne Kelam, Afzal Khan, Janusz Korwin-Mikke, 

Andrey Kovatchev, Eduard Kukan, Ilhan Kyuchyuk, Barbara 

Lochbihler, Sabine Lösing, Ulrike Lunacek, Andrejs Mamikins, 

Ramona Nicole Mănescu, David McAllister, Francisco José Millán 

Mon, Pier Antonio Panzeri, Demetris Papadakis, Tonino Picula, Kati 

Piri, Andrej Plenković, Cristian Dan Preda, Jozo Radoš, Sofia Sakorafa, 

Jacek Saryusz-Wolski, Alyn Smith, Jaromír Štětina, Charles Tannock, 

Eleni Theocharous, Ivo Vajgl, Elena Valenciano, Geoffrey Van Orden, 

Hilde Vautmans 

Suplentes presentes no momento da 

votação final 

Ryszard Czarnecki, Ana Gomes, Andrzej Grzyb, Cătălin Sorin Ivan, 

Marek Jurek, Antonio López-Istúriz White, Urmas Paet, Miloslav 

Ransdorf, Jean-Luc Schaffhauser, György Schöpflin, Renate Sommer, 

Dubravka Šuica, Traian Ungureanu, Bodil Valero, Paavo Väyrynen 

Suplentes (art. 200.º, n.º 2) presentes no 

momento da votação final 

Claudiu Ciprian Tănăsescu 

 
 


